
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.399.944 - MG (2018/0302551-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PERDIZES 
ADVOGADOS : LAILA SOARES REIS  - MG093429 

 HAIALA ALBERTO OLIVEIRA  - MG098420 
 ROBERTA CATARINA GIACOMO E OUTRO(S) - MG120513 
 DANIEL RICARDO DAVI SOUSA  - MG094229N
 RENATA SOARES SILVA  - MG141886 
 ANGELINA SILVA DE OLIVEIRA  - MG160956 

AGRAVADO  : FLÁVIO JOSÉ DE PAULA QUEREZA 
ADVOGADO : EDUARDO DINIZ  - MG077865 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. NÃO 

CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE NÃO 
ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de reclamação trabalhista contra o 
Município de Perdizes que objetiva o reconhecimento da relação de trabalho 
nos moldes do art. 30 , da CLT; a conversão do pedido de demissão em 
rescisão indireta; a anotação da CTPS com comunicação ao Ministério do 
Trabalho; o recebimento de indenização por danos morais e danos materiais; a 
restituição dobrada dos descontos indevidos; o recebimento de horas-extras 
com o acréscimo legal e demais reflexos; o recebimento do adicional de 
insalubridade no grau máximo; o recebimento do FGTS com acréscimo de 
40%; recebimento do aviso prévio indenizado; sem prejuízo da imposição de 
multas e obrigações correlatas a cargo do empregador. Na sentença, julgou-se 
parcialmente procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II -  Negou-se seguimento ao recurso especial na origem sob os 
seguintes fundamentos: ausência de indicação de artigo de lei federal violado – 
Súmula n. 284/STF. Agravo nos próprios autos que não impugna o fundamento 
da decisão recorrida.

III - Incumbe à parte, no agravo em recurso especial, atacar os 
fundamentos da decisão que negou seguimento ao recurso na origem. Não o 
fazendo, é correta a decisão que não conhece do agravo nos próprios autos. 
Conforme a jurisprudência, a impugnação tardia dos fundamentos da decisão 
que negou seguimento ao recurso especial (somente por ocasião do manejo de 
agravo interno), além de caracterizar imprópria inovação recursal, não afasta o 
vício do agravo em recurso especial, ante preclusão consumativa. Precedentes: 
AgInt no AREsp n. 888.241/ES, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 6/4/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no AREsp n. 1.036.445/SP, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 4/4/2017, DJe 
17/4/2017; AgInt no AREsp n. 1.006.712/SP, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 9/3/2017, DJe 16/3/2017.
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IV - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. Brasília (DF), 28 de 
março de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.399.944 - MG (2018/0302551-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno contra decisão que não conheceu do agravo em 

recurso especial por falta de impugnação de fundamentos de negativa de seguimento do 

recurso especial na origem.

Na origem, o recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte 

ementa:

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA - SERVIDOR MUNICIPAL 
- CONTRATAÇÃO EM CARÁTER TEMPORÁRIO - AGENTE DE SAÚDE 
EPIDEMIOLÓGICA - SUCESSIVOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - 
NULIDADE - FGTS - VERBA DEVIDA - JULGAMENTO DO RE N.° 596.4781RR 
E DO RE N° 705.140/RS PELO STF - EFEITOS JURÍDICOS DO CONTRATO 
TEMPORÁRIO FIRMADO EM DESCONFORMIDADE COM O ART. 37, IX, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL (TEMA 916 - STF) NO LEADING CASE RE 
n°765.320 - RECURSO NÃO PROVIDO.

- Aos contratos submetidos ao regime jurídico administrativo, ainda que 
desnaturados por sucessivas contratações, aplica-se o julgamento proferido pelo STF 
no RE n. 596.478/RR e no RE n. 705.140!RS, pelo que fazem jus à percepção do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

- Tese firmada no Tema 916 STF: "A contratação por tempo determinado 
para atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse público 
realizada em desconformidade com os preceitos do art. 37, IX, da Constituição 
Federal não gera quaisquer efeitos jurídicos válidos em relação aos servidores 
contratados, com exceção do direito à percepção dos salários referentes ao período 
trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei 8.03611 990, ao levantamento dos 
depósitos efetuados no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS" (RE n° 
765.320 MG).

- Recurso não provido.

No agravo interno, alega a parte agravante que impugnou os fundamentos da 

decisão que negou seguimento ao recurso especial na origem.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O agravo interno não merece provimento.

Alega a parte agravante que impugnou os fundamentos da decisão recorrida e 

que por isso não seria caso de aplicação do art. 932, III, do Código de Processo Civil de 

2015 para não conhecer do agravo nos próprios autos. Entretanto, deixa de demonstrar como 

teria feito essa impugnação.

Assim, as alegações são insuficientes para modificar a decisão que não 

conheceu do agravo nos próprios autos por falta de impugnação do fundamento de: ausência 

de indicação de artigo de lei federal violado – Súmula n. 284/STF.

Não existindo impugnação à decisão que negou seguimento ao recurso especial, 

correta a aplicação do art. 544, 4º, I, do Código de Processo Civil de 1973 (atual art. 932, 

III, do Código de Processo Civil de 2015), para não conhecer do agravo nos próprios autos.

Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg nos EREsp n. 1.387.734/RJ, 

Corte Especial, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 9/9/2014; e AgRg nos EDcl nos EAREsp n. 

402.929/SC, Corte Especial, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 27/8/2014; AgInt no 

AREsp n. 880.709/PR, Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 

17/6/2016; AgRg no AREsp n. 575.696/MG, Terceira Turma, Rel. Ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino, DJe de 13/5/2016; AgRg no AREsp n. 825.588/RJ, Quarta Turma, Rel. Ministro 

Luis Felipe Salomão, DJe de 12/4/2016; AgRg no REsp n. 1.575.325/SC, Quinta Turma, Rel. 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1º/6/2016; e, AgRg nos EDcl no AREsp n. 

743.800/SC, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 13/6/2016.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0302551-2 AREsp 1.399.944 / 

MG

Números Origem:  00245183220108130498  0498100024518  10498100024518001  10498100024518002  
10498100024518003

PAUTA: 28/03/2019 JULGADO: 28/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PERDIZES 
ADVOGADOS : LAILA SOARES REIS  - MG093429 

 HAIALA ALBERTO OLIVEIRA  - MG098420 
 ROBERTA CATARINA GIACOMO E OUTRO(S) - MG120513 
 DANIEL RICARDO DAVI SOUSA  - MG094229N
 RENATA SOARES SILVA  - MG141886 
 ANGELINA SILVA DE OLIVEIRA  - MG160956 

AGRAVADO  : FLÁVIO JOSÉ DE PAULA QUEREZA 
ADVOGADO : EDUARDO DINIZ  - MG077865 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Empregado 
Público / Temporário - Admissão / Permanência / Despedida

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PERDIZES 
ADVOGADOS : LAILA SOARES REIS  - MG093429 

 HAIALA ALBERTO OLIVEIRA  - MG098420 
 ROBERTA CATARINA GIACOMO E OUTRO(S) - MG120513 
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 RENATA SOARES SILVA  - MG141886 
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AGRAVADO  : FLÁVIO JOSÉ DE PAULA QUEREZA 
ADVOGADO : EDUARDO DINIZ  - MG077865 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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